
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

2ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009120/2016

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO 

RELATOR: CONS. JOÃO BONFIM 

NATUREZA: AUDITORIA E INSPEÇÃO-AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: WILSON JOSÉ VASCONCELOS DIAS

UNIDADE DE ORIGEM: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIONAL (CAR)

ÓRGÃO DE ORIGEM: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL (SDR)

PROMOÇÃO MINISTERIAL

Tratam os autos de auditoria realizada pela 4ª Coordenadoria de Controle Externo

do Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia,  no  período  de janeiro  a  junho de  2016,

envolvendo a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), com o objetivo de

fundamentar  o  opinativo  sobre  a  regularidade  na  execução,  no  cumprimento  das

disposições legais pertinentes, bem como na fidedignidade das informações apresentadas

nas prestações de contas dos convênios formalizados até 30.06.2016 pela respectiva

Unidade Jurisdicionada.

Realizada  a  análise,  a  4a CCE emitiu  o  relatório  auditorial  (Ref.1699726-1/21),

apontando, em resumo, as seguintes irregularidades:

1 Convênio nº 85/2015:
a) Inexecução de cisternas (item 5.1.1 "a"); e
b) Instalação da madeira do telhado sem o devido tratamento (item 5.1.1
"b").

2  Convênio nº 203/2012: obra em ritmo lento, com prazo vencido (item
5.1.2);
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3 Convênio nº 611/2012:
a) Inexecução de sumidouros e fossas sépticas, em decorrência da exis-
tência de sistema de esgotamento sanitário (item 5.1.3 "a"); e
b) Ausência de documentação que deverá compor a prestação de contas
(item 5.1.3 "b").

4 Convênio nº 177/2013: despesas com combustível, pagas indevidamen-
te (item 5.1.4);

5 Convênio nº 88/2015: subprojeto paralisado e pagamento efetuado sem
atestado do fiscal da obra (item 5.1.5);

5 Convênio nº 79/2015:  subprojeto com operação paralisada e sem vigi-
lância patrimonial (item 5.1.6);

6 Convênios nos 424/2011 e 358/2012: irregularidades na execução e To-
madas de Contas que deverão ser encaminhadas a este Tribunal para jul-
gamento (item 5.1.7);

7 Convênios nºs 781/2012 e 60, 78 e 109/2015: ausência, nos autos das
prestações  de  contas,  das  cotações  de  preços,  porventura  elaboradas
(item 5.2.1);

8 Ausência, nos termos de convênios, da indicação do agente público res-
ponsável pelo acompanhamento e fiscalização (item 5.3); e

9  Convênios nos 351/2011, 599/2012 e 58/2015:  não encaminhamento
das prestações de contas a este Tribunal de Contas (item 5.4).

Devidamente notificado (Ref. 1708994-1), o dirigente máximo do órgão, Sr. Wilson

José  Vasconcelos  Dias,  não  apresentou  manifestação  de  defesa,  mesmo  após  o

transcurso da dilação de prazo por ele requerida.

A Gerência de Controle Processual (Ref. 1744693) encaminhou, então, os autos ao

i. Relator com a seguinte informação “Ao gabinete do Excelentíssimo Conselheiro Relator,

para superior deliberação, considerando o novo pedido de prorrogação de prazo para

atendimento à notificação nº 002658/2016 formulado pelo Sr. Wilson José Carvalho [Leia-

se: Vasconcelos] Dias. Ressalte-se, que a referida notificação já foi prorrogada por 30

(trinta)  dias,  por  meio  do Ofício  nº  000177/2017,  tendo o  mencionado gestor  tomado

ciência da dilação de prazo em 01/02/2017 (ref. 1736389)”.

Ato  contínuo,  o  Conselheiro  Relator  determinou  o  retorno  dos  autos  à  4ªCCE

(Ref.1744699-1) com o seguinte despacho:  “Retornem os presentes autos à 4ªCCE-D,

tendo em vista as respostas das notificações solicitadas por esta Gerência”.
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Em seguida, no evento Ref.1752400-1, a 4ªCCE devolve os autos ao i. Relator,

informando  que,  como  não  foram  atendidas  as  notificações  expedidas,  restou

impossibilitada a análise auditorial, conforme manifestação in verbis:

Tendo em vista  o  Despacho  da GECON encaminhado ao Gabinete  do
Conselheiro:  "Ao  gabinete  do  Excelentíssimo  Conselheiro  Relator,  para
superior deliberação, considerando o novo pedido de prorrogação de prazo
para atendimento à notificação nº 002658/2016 formulado pelo Sr. Wilson
José  Carvalho  Dias.  Ressalte-se,  que  a  referida  notificação  já  foi
prorrogada por 30 (trinta) dias, por meio do Ofício nº 000177/2017, tendo o
mencionado gestor  tomado ciência  da dilação de prazo em 01/02/2017
(ref. 1736389).Assim, como não foram atendidas as notificações expedidas
por esse TCE, fato que impossibilita a análise requerida pelo Gabinete do
Relator, encaminho o presente processo para os devidos fins.

Nesse contexto, o Conselheiro Relator determinou o encaminhamento dos autos ao

Ministério Público de Contas para a devida manifestação (Ref.1756549-1).

Após  a  remessa  dos  autos  a  este  Ministério  Público  de  Contas,  contudo,  o

Dirigente Máximo da CAR, Sr. Wilson José Vasconcelos Dias, protocolou manifestação e

documentos nesse TCE (Ref. 1772816, 1772817, 1772818, 1772819, 1772820, 1772821,

1772822, 1772824, 1772826, 1772827, 1772828 e 1772829), os quais foram inseridos no

processo  sub examine,  pelo  órgão administrativo  deste  Parquet  de Contas,  mediante

determinação do i. Relator (Ref.1773886-1), nos seguintes termos:

Ao  Ministério  Público  de  Contas,  para  anexar  este  expediente
(TCE/001814/2017)  ao  Protocolo  TCE/009120/2016,  que  se  encontra
nesse setor, segundo informações do sistema PROINFO.

Ocorre, entretanto, que a sobredita manifestação e documentos apresentados pelo

Dirigente Máximo da CAR, em atendimento (em que pese extemporâneo) à notificação nº

002658/2016 (Ref.1700004-1) - cuja ausência outrora inviabilizou a análise auditorial -,

não foram remetidos à equipe técnica a fim de fosse realizado o mencionado e necessário

exame. 

Sendo assim, este representante do Órgão Ministerial Especial sugere seja o feito

convertido em diligência interna, para que, assim entendendo o i. Relator, seja dado o

encaminhamento anteriormente pretendido à 4ªCCE (Ref.1744699-1), com o objetivo de

cotejar  e  analisar  a  aderência  das  medidas  adotadas  pelo  indigita  gestor  à  luz  dos
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achados  auditoriais  apontados  no  relatório  Ref.1699726-1/21,  assim  como,  na

oportunidade,  seja  verificada  a  autenticidade  ou  veracidade  das  informações

apresentadas.

Salvador, 26 de abril de 2017.

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público - Assinado em 26/04/2017

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: MYODQ0NJA4


